
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.526 - PE 
(2015/0100752-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FRANCISCO MÁRIO MEDEIROS CUNHA MELO E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSENILDO BARBOSA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : DANIEL ALVARES GOMES E OUTRO(S) - PE018642 

 LEONARDO GARCIA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE  - 
PE024582 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC/1973. VÍCIO 
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. MULTA DO ART. 
538 DO CPC. CARÁTER PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM.
1. Hipótese em que foi mantida a multa do art. 538 do CPC/1973 aplicada pela 
instância a quo, uma vez que o acórdão que julgou os Embargos de Declaração 
na origem asseverou ausência de omissão no decisum que tratou da matéria, 
afirmou que o inconformismo do embargante buscava emprestar efeitos 
infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que 
é incabível nesta via recursal, e consignou que a insurgência revelava propósito 
manifestamente protelatório. Ressalta-se que o ora embargante opôs três 
Embargos Declaratórios contra o acórdão recorrido. Sendo assim, a utilização 
abusiva dos aclaratórios justificou a incidência da sanção prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC.
2. Os Embargos de Declaração constituem recurso de contornos rígidos e 
destinado a promover a integração do decisum omisso, obscuro ou contraditório. 
Não se prestam a rediscutir o mérito.
3. A controvérsia foi integralmente solucionada, com motivação suficiente e em 
consonância com o entendimento do STJ sobre a matéria, não se configurando 
omissão, contradição ou obscuridade no aresto embargado. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.526 - PE 
(2015/0100752-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FRANCISCO MÁRIO MEDEIROS CUNHA MELO E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSENILDO BARBOSA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : DANIEL ALVARES GOMES E OUTRO(S) - PE018642 
   LEONARDO GARCIA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE  - 

PE024582 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DECORRENTE DE OMISSÃO EM ATENDIMENTO 
HOSPITALAR. REDE PÚBLICA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 538 DO CPC. 
CARÁTER PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS NA ORIGEM.
1. A revisão da razoabilidade do quantum indenizatório implica, como regra, 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso. 
2. O acórdão que julgou os Embargos de Declaração na origem asseverou 
ausência de omissão no decisum que tratou da matéria, afirmou que o 
inconformismo do embargante buscava emprestar efeitos infringentes, 
manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível 
nesta via recursal, e consignou que a insurgência revelava propósito 
manifestamente protelatório. Sendo assim, a utilização abusiva dos aclaratórios 
justificou a incidência da sanção prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC.
3. Agravo Regimental não provido.

O embargante pugna pelo afastamento da multa do art. 538 do CPC/1973 

aplicada pela instância de origem.

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.10.2016.

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, um dos vícios previstos no 

art. 1022 do CPC de 2015, in verbis:

Art. 1022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

Por outro lado, verifica-se a intenção explícita da embargante de rediscutir a 

lide, o que não é permitido nessa via recursal. Cito precedentes: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. RESÍDUO DE 3,17%. MP N. 
2.225-45/2001. LIMITAÇÃO TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA ANTERIOR AO TRÂNSITO EM 
JULGADO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
OMISSÃO QUANTO À FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUPRIDA. ALEGAÇÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 7. NÃO 
OCORRÊNCIA.

(...)
2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 

decidida no acórdão embargado, materializada na mera insatisfação com o 
resultado da demanda, é incabível na via dos embargos de declaração (EDcl no 
RHC 41656/SP. Rel. Ministra Laurita Vaz. Quinta Turma. DJe de 3/6/2014).

3. Embargos de declaração da Universidade Federal de Santa 
Maria rejeitados. Embargos de declaração de José Luiz Frigo e Outros acolhidos 
para suprir a omissão, mantendo-se os honorários fixados na origem, os quais 
serão invertidos em razão do provimento do recurso especial.
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(EDcl nos EREsp 1.072.536/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/07/2015).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO NO 
JULGADO NO JULGADO.

1. Não há contradição no julgado. Não são cabíveis os embargos 
de declaração cujo objetivo é ver reexaminada a controvérsia. O embargante, 
inconformado, busca com a oposição destes embargos declaratórios ver 
reapreciada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. Todavia, não é 
possível dar efeitos infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de eventual 
vício ou teratologia.

2. Há omissão no tocante ao termo inicial da correção monetária 
da indenização por dano moral. Segundo a Súmula n. 362/STJ, "a correção 
monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do 
arbitramento ".

Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no REsp 1.435.687/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/6/2015).

 Conforme consignado no decisum embargado,  o acórdão que julgou os 

Embargos de Declaração na origem asseverou ausência de omissão no decisum que tratou da 

matéria, afirmou que o inconformismo do embargante buscava emprestar efeitos infringentes, 

manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível nesta via 

recursal, e consignou que a insurgência revelava propósito manifestamente protelatório. 

Ressalta-se que o ora embargante opôs três Embargos Declaratórios contra o acórdão 

recorrido. Sendo assim, a utilização abusiva dos aclaratórios justificou a incidência da sanção 

prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0100752-4 AREsp 708.526 / PE

Números Origem:  00022936320098171590  02683965  268396500

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FRANCISCO MÁRIO MEDEIROS CUNHA MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOSENILDO BARBOSA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : DANIEL ALVARES GOMES E OUTRO(S) - PE018642 

 LEONARDO GARCIA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE  - PE024582 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FRANCISCO MÁRIO MEDEIROS CUNHA MELO E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSENILDO BARBOSA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : DANIEL ALVARES GOMES E OUTRO(S) - PE018642 

 LEONARDO GARCIA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE  - PE024582 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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